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RELATOR :  Dr. Aluízio Bezerra Filho, Juiz de Direito convocado para 
substituir o Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

AGRAVANTE : Telemar Norte Leste S/A
ADVOGADO : Caio César Vieira Rocha 
AGRAVADA : Gracy Kelly Vieira de Vasconcelos
ADVOGADA : Josemília de Fátima Batista Guerra

PROCESSUAL  CIVIL –  Preliminar  –
Decisão sucinta – Inexistência de nulidade
– Rejeição

- Fundamentação sucinta não se confunde
com  ausência  de  fundamentação,  sendo
esta, e não aquela,  a hipótese  que gera a
nulidade processual.

PROCESSUAL  CIVIL  –  Preliminares –
Inadequação  do  procedimento  utilizado
para determinar a exibição de documentos
– Ilegitimidade ativa – Ilegitimidade passiva
– Carência da ação por falta de interesse
processual,  ante a  ausência  de pretensão
resistida  – Prescrição  –  Preliminares  e
prejudicial  relançada  em  cumprimento  de
sentença  –  Matérias superadas na  fase
processual  anterior  –  Impossibilidade  de
rediscussão – Rejeições.

-  Configurado o efeito preclusivo da coisa
julgada em relação às matérias arguidas em
preliminar  e  prejudicial  de  mérito,  não  se
admite  a  rediscussão  de  questões  já
decididas  anteriormente,  consoante
entendimento da regra contida no artigo 473
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do CPC.

PROCESSUAL  CIVIL –  Exibição  de
documentos –  Mérito  –  Afirmação de não
possuir  mais  os  documentos  –  Hipótese
para  o  autor  comprovar  inverdade  da
declaração  –  Circunstância  incabível  em
cumprimento  de  sentença  –  Decisão
mantida – Entendimento de jurisprudência
deste  Tribunal  –  Aplicação  do  art.  557,
“caput”, do CPC – Seguimento negado.

-  A negativa  da  existência  de  documento
não  tem  efeito  em  cumprimento  de
sentença, pois a sobre a afirmação caberia
a  parte  litigante  comprovar  que  tal
declaração não corresponderia à verdade,
como  determina  o  art.  357  do  CPC,
procedimento inapropriado na  mencionada
fase processual.

-  “O relator  negará seguimento a  recurso
manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal
Superior” (art. 557 do CPC).

Vistos, etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento,  com
pedido  liminar de concessão de efeito suspensivo, interposto pela  Telemar
Norte Leste S/A, contra decisão interlocutória  do Juízo da 8ª Vara Cível da
Comarca da Capital, que, em cumprimento de sentença, determinou, no prazo
de  10  (dez)  dias,  a  apresentação  de  documento  requerido  na  exordial,
ajuizada  por  Gracy  Kelly  Vieira  de  Vasconcelos,  sob  pena  de  busca  e
apreensão, sem prejuízo da imputação de crime de desobediência. 

Irresignada,  a recorrente  levanta,  em
síntese,  preliminarmente,  a  nulidade  da  decisão,  por  ausência  de
fundamentação; a inadequação do procedimento utilizado para determinar a
exibição  de  documentos;  a  ilegitimidade  ativa;  a  ilegitimidade  passiva;  a
carência  da  ação  por  falta  de  interesse  processual,  ante  a  ausência  de
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pretensão resistida. 

Como  prejudicial  de  mérito,  a  recorrente
ainda argui a prescrição,  considerada a regra de transição do art. 2.028 do
novo Código Civil.

No  mérito,  alega  a  agravante  que  os
documentos  sobreditos  ficaram  sob  responsabilidade  da  Telebrás,  não
detendo a recorrente em seu poder. 

Aduz  que  não  pode  constituir  prova
negativa de que não possui os documentos, inexistindo, por outro lado, por
parte  da  autora, comprovação mínima dos fatos constitutivos de seu direito,
para a qualidade de acionista.

Defende o descabimento da medida liminar,
pois indemonstrados os requisitos legais para tanto. 

Pugna pela concessão de efeito suspensivo
da decisão, com o provimento ao final do recurso, para que seja modificada a
decisão. 

Documentos às fls. 34/304.

É o suficiente a relatar.

DECIDO:

PRELIMINAR 

NULIDADE DA DECISÃO 

A agravante requer, em sede de preliminar,
a nulidade do “decisum” combatido, por ausência de fundamentação. 

Analisando-se  os  autos,  observa-se  que
não assiste razão à recorrente, eis que a decisão se mostra fundamentada. 

É  bem  verdade  que,  para  fins  de
cumprimento do princípio da motivação das decisões judiciais, não é preciso
que o magistrado se prolongue na fundamentação, bastando que justifique,
ainda que sucintamente, as razões de seu convencimento.

“In casu”, apesar de  a juíza “a quo” haver
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se limitado a determinar a apresentação de documento, no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de busca e apreensão, sem prejuízo da imputação de crime de
desobediência, assim o fez com base no que constavam nos autos em fase
de conhecimento, afigurando-se dispensável maiores elucubrações.

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE  INSTRUMENTO.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO
STF.  ART.  93,  IX,  DA  CARTA  MAGNA.  OFENSA.
INEXISTÊNCIA.  ACÓRDÃO  SUFICIENTEMENTE
FUNDAMENTADO. AGRAVO IMPROVIDO. (...)  
A exigência do art. 93, IX, da constituição, não impõe seja a
decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que o
julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu
convencimento. III 
- Agravo regimental improvido. 
(STF;  Al-AgR  832.153;  MG;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.
Ricardo  Lewandowski;  Julg.  23/03/2011;  DJE  13/0412011;
Pág. 22).

Destarte,  indemonstrada  a  violação  ao
preceito constitucional, a preliminar deve ser rejeitada. 

PRELIMINARES

(1)  INADEQUAÇÃO DO PROCEDIMENTO
UTILIZADO  PARA  DETERMINAR  A  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS;  (2)
ILEGITIMIDADE ATIVA; (3) ILEGITIMIDADE PASSIVA; E (4) CARÊNCIA DA
AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL.

PREJUDICIAL DE MÉRITO

PRESCRIÇÃO

Do exame acurado dos autos, infere-se que
esta Segunda Câmara Cível deste egrégio Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, consoante demonstra o acórdão de fls.  232/245, à unanimidade, já
afastou as preliminares  mencionadas,  bem como a prejudicial de mérito da
prescrição.

Em  assim  sendo,  configurado  o  efeito
preclusivo da coisa julgada em relação às matérias arguidas em preliminar e
prejudicial  de mérito, não se admite a rediscussão nos presentes autos de
questões já decididas anteriormente, conforme artigo 473 do CPC.

Com  essas  considerações,  rejeito as
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preliminares e a prejudicial de mérito.

MÉRITO

Melhor  sorte  não  assiste  à  agravante
quanto à alegação de que não mais possui os documentos solicitados, o que
poderia gerar a impossibilidade jurídica do pedido.

No caso, a agravada alega ter participação
financeira em investimento telefônico junto à TELPA (sucedida pela Telemar)
para  aquisição  do  direito  ao  uso de linha  telefônica,  bem como de ações
pertencentes  ao  sistema  TELEBRÁS,  consoante  demonstrado  por
documentos juntados pela recorrida. 

Portanto, como a Telemar Norte Leste S/A
revela-se sucessora da antiga Telpa S/A, com quem foi firmado o contrato em
questão, deve responder perante os antigos usuários desta, inclusive porque
lhe competia a guarda dos documentos relacionados  às circunstâncias  em
questão. 

Nesse  sentido,  inclusive,  já  decidiu  esta
Corte: 

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTO  CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO
FINANCEIRA EM  INVESTIMENTO  TELEFÔNICO  JUIZ
QUE REJEITA PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA ESTADUAL E DE ILEGITIMIDADE PASSIVA, A
PREJUDICIAL DE  PRESCRIÇÃO  E  QUE DECIDE  PELA
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO IRRESIGNAÇÃO SUPOSTA
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL INOCORRÊNCIA
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DA  UNIÃO  PRESCRIÇÃO
ALEGAÇÃO  DESFUNDAMENTADA  RELAÇÃO
OBRIGACIONAL  APLICAÇÃO  DOS  PRAZOS  DO
CÓDIGO  CIVIL  ALEGADA  INEXISTÊNCIA  DE
DOCUMENTO  COMUM  ÀS  PARTES  NÃO
ACOLHIMENTO  AUTORA  QUE  FIRMOU  CONTRATO
COM  A TELPA RESPONSABILIDADE  DA SUCESSORA
NA GUARDA DOS  DOCUMENTOS  DESPROVIMENTO.
Não  havendo  interesse  jurídico  da  União  que  a  legitime  a
figurar no processo, não há que se falar em deslocamento da
competência para a  Justiça Federal.  Tratando-se de demanda
que  tem  por  objeto  relação  de  natureza  tipicamente
obrigacional,  o  prazo prescricional  a  ser  observado é  aquele
previsto nos arts. 177 do Código Civil de 1916 20 anos e 205
do Código Civil  em vigor 10 anos,  respeitadas  as  regras  de
transição  estabelecidas  no  art.  2.028  deste  código. Sendo  a
Telemar Norte  Leste  S/A sucessora  da antiga  Telpa S/A,
com  quem  foi  firmado  o  contrato  em  questão,  deve
responder  perante  os  antigos  usuários  desta,  inclusive
porque lhe competia a guarda dos documentos relacionados
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ao contrato em questão. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20020110066715001,  3ª  CÂMARA CÍVEL,  Relator  Márcio
Murilo da Cunha Ramos , j. em 26-02-2013) 

Ademais,  a  negativa  da  existência  de
documento não tem efeito nesta fase processual, pois a sobre a circunstância
caberia  à parte litigante comprovar que tal declaração não corresponderia à
verdade, como determina o art. 357 do CPC.

"Art. 357. O requerido dará a sua resposta nos 5 (cinco) dias
subsequentes  à  sua  intimação.  Se  afirmar  que  não  possui  o
documento ou a coisa, o juiz permitirá que o requerente prove,
por  qualquer  meio,  que  a  declaração  não  corresponde  à
verdade." 

Dessa forma, constata-se que é o caso de
imputar à agravante a obrigação de apresentar os documentos sob pena dos
efeitos dispostos na interlocutória,  de modo que a decisão hostilizada deverá
ser mantida a decisão proferida.

Por fim, o art. 557, “caput”, do CPC estatui
que o relator deve negar seguimento a recurso que confronte jurisprudência
dominante do próprio Tribunal Estadual.

Ante  o  exposto,  nego  seguimento  ao
agravo de instrumento,  mantendo  “in totum”  a  decisão interlocutória,  nos
termos do art. 557, “caput”, do CPC.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 19 de novembro de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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